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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Porto Alegre, no exercício de suas atribuições legais e em conformidade com o disposto no art. 75, inc. V, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre de Porto Alegre e nos artigos 15, 16 e 90 do Regimento deste Legislativo – Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992, e alterações posteriores –, apresenta este Projeto de Resolução, que autoriza a concessão de placa, objeto, obra literária ou visual para autoridades estrangeiras ou nacionais de fora do Rio Grande do Sul.
É comum, nas relações entre autoridades, quando em visitas oficiais, a concessão de itens, como acima referido, como demonstração de cortesia e agradecimento.

Os objetos em questão deverão ter preço módico, em atenção ao princípio da economicidade.
Pelo exposto, rogamos aos nobres pares a acolhida da presente Proposição.
Sala de Reuniões, 4 de junho de 2018.
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	VER. CLÀUDIO JANTA
1º Secretário
	VER. PAULINHO MOTORISTA
2º Secretário
	VER. JOSÉ FREITAS
3º Secretário


PROJETO DE RESOLUÇÃO
Autoriza a concessão, como sinal de cortesia e agradecimento, de placa, objeto ou obra literária ou visual às autoridades estrangeiras ou nacionais de fora do Estado do Rio Grande do Sul que estejam em visita oficial à Câmara Municipal de Porto Alegre e dá outras providências. 
Art. 1º  Fica a Câmara Municipal de Porto Alegre, por meio de seu Presidente, autorizada a conceder, como sinal de cortesia e agradecimento, placa, objeto ou obra literária ou visual às autoridades estrangeiras ou nacionais de fora do Estado do Rio Grande do Sul que estejam em visita oficial à Câmara Municipal de Porto Alegre.
Parágrafo único.  As autoridades agraciadas conforme o disposto no caput deste artigo não poderão ser contempladas novamente nos 12 (doze) meses seguintes.

Art. 2º  A placa, o objeto ou a obra literária ou visual de que trata esta Resolução deverá representar a cultura, a arte, a paisagem ou a história do Rio Grande do Sul. 
Parágrafo único.  Os itens referidos no caput deste artigo serão adquiridos nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, observados os princípios da economicidade e da modicidade. 

Art. 3º  As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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